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Atos da Prefeita
Decreto nº 253/2014

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 73,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 6º, inciso II, da Lei Municipal (LOA) nº
8.532/2013, publicada em 02/01/2014 e com os artigos, 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:
Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito Adicional Suplementar, de verba orça-
mentária, no valor total de R$ 12.337.800,00 (doze milhões, trezentos e trinta e sete mil e oitocentos reais), nas dotações referentes às
ações dos Programas de Trabalho abaixo discriminados:
SUPLEMENTAÇÕES

330400 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
33040 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
2.08.122.0067.4364 - GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS - FMIJ
FONTE 0100 - NAT 319001 - APOS.DO RPPS,RESERVA REMUN.E REFORMAS MILITAR 5.000,00
TOTAL DA UG 5.000,00

320400 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
32040 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
1.10.122.0067.2362 - GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS - FUND. MUN. DE SAÚDE
FONTE 0100 - NAT 319003 - PENSOES, EXCLUSIVE DO RGPS 35.000,00
TOTAL DA UG 35.000,00

180100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
18010 - GABINETE DO SECRETARIO DE SAUDE
2.10.122.0067.4367 - GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS - SEC. MUN. DE SAÚDE
FONTE 0100 - NAT 319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 7.460.000,00
TOTAL DA UG 7.460.000,00

100100 - SECRETARIA MUN.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
10010 - GABINETE DO SECRETARIO DE EDUCACAO
1.12.365.0013.2371 - MANUTENCAO DE CRECHES MUNICIPAIS
FONTE 0218 - NAT 319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.000.000,00
TOTAL DA UG 1.000.000,00

270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2.08.244.0079.4553 - CHEQUE CIDADÃO MUNICIPAL
FONTE 0144 - NAT 339048 - OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 3.000.000,00
TOTAL DA UG 3.000.000,00

150100 - SECRETARIA MUNIC. DE OBRAS, URBANISMO E INFRA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.15.512.0135.1944 - EXPANSÃO DO ABASTEC. DE ÁGUA POTÁVEL PARA LOCAL.
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 820.000,00
TOTAL DA UG 820.000,00
310400 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
31040 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
1.13.122.0067.2298 - APOIO ADMINISTRATIVO - FUND JORN O LIMA
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 17.000,00
TOTAL DA UG 17.000,00

430700 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUMMAM
43070 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUMMAM
2.18.122.0067.4705 - APOIO ADMINISTRATIVO - FUMMAM
FONTE 0144 - NAT 339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 800,00
TOTAL DA UG 800,00

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é proveniente de anulações nas dotações constantes
nas ações dos Programas de Trabalho abaixo discriminados:

ANULAÇÕES

320400 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
32040 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
1.10.122.0067.2362 - GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS - FUND. MUN. DE SAÚDE
FONTE 0100 - NAT 319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 7.500.000,00
TOTAL DA UG 7.500.000,00

150100 - SECRETARIA MUNIC. DE OBRAS, URBANISMO E INFRA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.12.361.0013.1488 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESCOLAS
FONTE 0218 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 1.000.000,00
TOTAL DA UG 1.000.000,00

150100 - SECRETARIA MUNIC. DE OBRAS, URBANISMO E INFRA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.15.451.0135.1917 - REFORMA E MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 600.000,00
1.15.451.0135.1922 - CONSTRUÇÃO, REFORMAS, AMPLIAÇÃO E MANUT. DE ÁREAS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 120.000,00
1.15.451.0135.2942 - ABERTURA, CONSERV. E MANUT. DE VIAS URBANAS E RURAIS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 700.000,00
1.15.812.0135.1929 - CONTRUÇÃO DE VILAS OLÍMPICAS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 400.000,00
2.16.482.0135.3913 - MORAR FELIZ - 2Âª ETAPA
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 2.000.000,00
TOTAL DA UG 3.820.000,00

310400 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
31040 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
1.13.122.0067.2298 - APOIO ADMINISTRATIVO - FUND JORN O LIMA
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 17.000,00
TOTAL DA UG 17.000,00

430700 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUMMAM
43070 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - FUMMAM
2.18.122.0067.4705 - APOIO ADMINISTRATIVO - FUMMAM
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 800,00
TOTAL DA UG 800,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 26 de setembro de 2014

ROSINHA GAROTINHO
PREFEITA
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Decreto nº 254/2014

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 73,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 7º da Lei Municipal (LOA) nº 8.532/2013,
publicada em 02/01/2014 e com os artigos 7º, inciso I, 42 e 43, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:
Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir o Crédito Adicional Suplementar, de verba or-
çamentária, no valor total de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), nas dotações referentes às ações do Programa de Trabalho
abaixo discriminado:

SUPLEMENTAÇÕES

100100 - SECRETARIA MUN.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
10010 - GABINETE DO SECRETARIO DE EDUCACAO
1.12.361.0013.2476 - TRANSPORTE ESCOLAR - ÔNIBUS ESCOLAR
FONTE 0215 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.300.000,00
2.12.306.0013.4709 - MERENDA ESCOLAR - PNAE
FONTE 0215 - NAT 339032 - MATER.,BEM OU SERV. P/DISTRIBUICAO GRATUITA 400.000,00
TOTAL DA UG 1.700.000,00

Art. 2º - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é proveniente de Superávit Financeiro no exercício
de 2013, na fonte cadastrada no SIAFEM sob o nº 0215-FNDE, com o financeiro depositado no Banco do Brasil S/A, Agência 0005-1, contas
nºs. 85.374-X e 38.173-X;
Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 26 de setembro de 2014

ROSINHA GAROTINHO
PREFEITA

Id: 1738723

Portaria nº 1490/2014
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO que a Portaria nº 1147/2014 instituiu, no

âmbito deste Município, a Comissão de Desenvolvimento Funcional.
RESOLVE:
Art. 1° - Substituir o membro da Comissão de Desenvolvi-

mento Funcional, Renato Pessanha Gomes por Ronald de Souza Pe-
reira, ambos indicados do SIPROSEP - Sindicato dos Profissionais
Servidores Públicos Municipais.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, 26 de Setembro de 2014.
Rosinha Garotinho
- Prefeita Municipal -

Id: 1738657

Secretaria Municipal de Governo
Processos Despachados pela Senhora Prefeita

Deferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral
PROC. N° NOME
03923/12 Marlene Bento
08664/13 Secretaria de Educação
01609/14 Gecilda Ricardo da Silva
03344/14 Vanessa Pio dos Santos Torres

SECRETARIA DE GOVERNO
Em 26/09/14

Suledil Bernardino
- Secretário de Governo -

Id: 1738428

Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Auditoria
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Secretaria Municipal de Saúde
H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial - Sistema de Registro de Pre-
ços nº 040/2013, processo nº 2013.099.000488-9-PR e, em consequência, HOMOLOGO a presente licitação, com a
adjudicação do seu objeto, a saber, registro de preços para futura e eventual aquisição de bolsas duplas e triplas, para
coleta de sangue total nos doadores, com cessão de equipamentos para atender ao Hemocentro Regional de Campos
dos Goytacazes, que integra a estrutura da Fundação Municipal de Saúde, à licitante vencedora:
MARTELL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ nº 02.956.455/0001-00), registro
dos itens 01 e 02.
PUBLIQUE-SE

Em 16 de Outubro de 2013.
Dr. José Manuel Correia Moreira

= Presidente da Fundação Municipal de Saúde =
(publicado por omissão)

Id: 1738697

Secretaria Municipal de Família e Assistência Social
H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no Pregão Presencial nº 002/14, processo licitatório nº 2014.021.000066-3-PR,
e, em consequência, HOMOLOGO a presente licitação, com a adjudicação do seu objeto, a saber, re-
gistro de preços para futura e eventual aquisição de material de rouparia para a Secretaria Mu-
nicipal da Família e Assistência Social, à licitante vencedora, conforme relação abaixo:
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) nº. 39.240.676/0001-98, re-
gistro dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10.

PUBLIQUE-SE.

Em 18 de setembro de 2014.

Geraldo Augusto Pinto Venâncio

= Presidente do FMAS =

Id: 1738701

Id: 1738228
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

A Fundação Municipal da Infância e da Juventude, inscrita no CNPJ sob o nº 36.282.655/0001-47, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 553, Lapa, Campos dos Goytacazes/RJ, torna público os itens do Pregão
Presencial nº 019/2014, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender as necessidades das instituições de Acolhimento (Aconchego, Cativar, Conviver, Projeto
Lara, Portal da Infância), dos demais Programas e Projetos (Desafio Aldeia, Desafio Guandu, Desafio Travessão), sede da FMIJ e Conselhos Tutelares., que foram REGISTRADOS pelo período de 12 (doze) meses,
conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. Valor Unitário R$ Empresa detentora do registro
1 Achocolatado em pó - enriquecido com vitaminas, Actigem-E e mi-

nerais. Tipo 1ª linha. Lata com 400g.
Nestlé Lata 4.500 5,25 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)

2 Açúcar cristal - embalagem de 5 kg Coagro Kg 23.000 1,36
3 Ameixa preta sem caroço - embalagem de 100 g SEM REGISTRO
4 Açúcar refinado - embalagem com 1 kg União Kg 500 2,04 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
5 Arroz branco tipo 1 - classe longo fino - subgrupo polido 100% de

grãos nobres - pacote com 5kg
Tio Lautério Kg 22.000 2,18 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)

6 Amido de milho - com peso líquido de 500g Apit pct. 500 1,80
7 Azeite de oliva - extra virgem - lata com 500ml Quinta da Aldeia Lata 500 9,56
8 Azeitona verde em conserva - sache de 100g Minha Quinta Pct 2.000 1,10 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
9 Batalha palha - embalagem de 1 Kg Qualichip Kg 500 13,50
10 Biscoito de sal - tipo Cream crackers - embalagem c/ 400g Vitarela Pct 6.000 2,92
11 Biscoito doce tipo maisena - embalagem com 400 g Vitarela Pct 6.000 2,92
12 Canjica branca - embalagem com 500g SEM REGISTRO
13 Canjiquinha de milho - pacote com 500g Rosa Kg 300 1,15 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)

14 Chocolate granulado - pacote com 150 g Dori Pct 1.000 1,46
15 Coco ralado - pacote com 100g La Preferida pct 1.000 1,60 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
16 Colorau - pacote com 100g Sinhá pct 1.500 0,68
17 Creme de leite - embalagem 200g Shefa Un 1.500 1,25
18 Ervilha - lata de 350g Predilecta Lata 700 1,14
19 Extrato de tomate - lata com 370g. Bonare Lata 2.500 1,30
20 Farinha de mandioca - tipo 1. Rosa kg 2.500 1,78 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)
21 Farinha de quibe - embalagem plástica contendo 500g SEM REGISTRO
22 Farinha de trigo especial sem fermento - pacote de 1 kg Dona Benta Kg 2.000 3,20 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
23 Farinha láctea - lata com 400g Nestlé Lata 1.000 8,70
24 Feijão preto tipo 1 - pacote com 1 kg Dosul Kg 13.000 2,95
25 Fermento em pó - lata 100g Apit Lata 1000 1,52 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)
26 Fubá - pacote com 1 kg Rosa Kg 600 1,15
27 Geléia de mocotó - copo com 200g Italianinha Un 3.000 1,75 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
28 Gelatina em pó - sabores variados - embalagem de 1 kg Spti Kg 400 7,70
29 Iogurte de frutas - embalagem com 185g SEM REGISTRO
30 Leite condensado - lata com 395g Itambé lata 1.500 3,00 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
31 Leite de coco - garrafa de 500ml Bom Coco Un 1.000 3,75
32 Leite integral UHT - embalagem Tetra Pak, contendo 1 litro Selita Litro 50.000 2,85 S J PARAISO CHARQUE LTDA (CNPJ nº 06.829.427/0001-83)
33 Leite em pó integral - lata com 400g Glória Lata 500 8,40
34 Macarrão espaguete (nº 10) - pact com 1kg Piraquê Kg 2.000 3,70 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
35 Macarrão cabelinho de anjo - Peso líquido: 500g SEM REGISTRO
36 Macarrão tipo parafuso - Peso líquido: 500g Piraquê Kg 1.000 3,56 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
37 Margarina cremosa com sal - pote com 500g Qualy Kg 3.500 8,45
38 Mate - cx com 100g Leão Cx 200 2,42
39 Milho em lata - com peso de 300g Predilecta Lata 700 1,12
40 Mucilon (farinha de arroz) - lata com 400g Nestlé Lata 500 8,66
41 Neston - lata com 400g SEM REGISTRO
42 Óleo de soja - lata 900ml Vila Velha Lata 6.000 2,72 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
43 Pó de café - embalagem à vácuo em pacote de 250g Pilão Kg 1.500 15,98
44 Presunto fatiado - sem capa de gordura - fatias de aproximadamen-

te 30 g.
Rica kg 500 10,24 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)
45 Queijo tipo mussarela fatiado - 1ª qualidade - fatias de aproximada-

mente 30 g
Aurora kg 500 18,90 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
46 Sal refinado - embalagem com 1kg Líder Kg 1.700 0,62
47 Suco de fruta natural sabor caju - conteúdo de 500ml Maguary un 5.000 2,20
48 Suco de fruta natural sabor goiaba - conteúdo de 500ml SEM REGISTRO
49 Suco de fruta natural sabor maracujá - conteúdo de 500ml Maguary un 2.500 4,50 Monteiro e Silva Empreendimentos Comerciais Ltda (CNPJ nº

05.650.026/0001-07)
50 Vinagre - embalagem com 750ml Paladio un 1.000 0,96 E. M. Comércio & Participações Ltda - EPP (CNPJ nº 30.110.332/0001-

90)

Campos dos Goytacazes, 09 de setembro de 2014.

Thiago Cerqueira Ferrugem N. Alves
Matrícula 24047

= Presidente da FMIJ =
Id: 1738696

CONSELHO MUNICIPAL DA PROMOÇÃO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Resolução n.º 016/2014

O Presidente do Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMPDCA, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos da Lei nº. 8.069/90 e Lei Municipal nº. 8.419/2013,
faz saber que em reunião extraordinária realizada no dia 23 de se-
tembro de 2014, na sede do Conselho.

1. Considerando a necessidade de readequação da normatização e
definição de diretrizes e critérios de avaliação e financiamento das
ações em caráter de continuidade voltadas para a proteção social es-
pecial de média e de alta complexidade dos direitos das crianças e
adolescentes do município.

2. Considerando a prioridade absoluta para a infância e à juventude,
estabelecida no Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente
quanto à preferência na formulação e na execução das políticas so-
ciais públicas e destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas com a proteção à infância e à juventude;
3. Considerando que o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos
da Criança e do Adolescente - CMPDCA, tem a atribuição de pro-
mover ações de implementação da política dos direitos das crianças e
do adolescente, bem como gerir os recursos do Fundo Municipal da
Infância e Adolescência - FMIA, conforme estabelece o artigo 2º, na
Resolução n ° 137/2010 do CONANDA;
4. Considerando a Resolução n.º137/2010 do CONANDA que estabe-
lece em seu artigo 9.º, inciso III, que cabe ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente em relação aos Fundos dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente elaborar planos de ação anuais
ou plurianuais, contendo os programas a serem implementados no
âmbito da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos
direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, tendo
por base os resultados dos diagnósticos realizados e a demanda do
município, observando os prazos legais do ciclo orçamentário;
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DOS PROGRAMAS

Art. 1.º Normatizar os Programas que integram a rede de Atendimento e
Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes do município, exe-
cutados pelas organizações não governamentais, e excepcionalmente e
a critério do CMPDCA, por entidades governamentais, pelo período de
36 (trinta e seis) meses, através de financiamento com os recursos pro-
venientes do Fundo Municipal da Infância e Adolescência- FMIA.

Art. 2.º Considera-se “programas” os serviços de proteção social es-
pecial de média e alta complexidade, com execução prevista para um
período de 03 (três) anos, conforme estabelecido no art. 15, inciso I,
da Resolução 137/2010 do CONANDA, e regulamentado na forma
desta Resolução,

Parágrafo Único. Os programas aprovados pelo CMPDCA para exe-
cução trienal serão avaliados pela equipe técnica do CMPDCA junto
com a Comissão de Avaliação e Monitoramento e Comissão de Fi-

nanças, ordinariamente a cada 12 (doze) meses, para verificar a via-
bilidade de sua continuação, após comprovação da regularidade jurí-
dico- fiscal da entidade.

Art. 3º. Caberá ao Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente definir por Edital, de acordo com o diag-
nóstico e a demanda apresentada no município quais serão as áreas
e critérios para a execução de Programas financiados com recursos
do Fundo Municipal da Infância e Adolescência, na forma da presente
Resolução.

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO

Art. 4.º O valor do financiamento dos Programas com recursos do
Fundo Municipal da Infância e Adolescência deverá ser definido anual-
mente, de acordo com o exercício fiscal, através de Deliberação do
Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente.

Parágrafo Único. A aprovação dos Programas para execução trienal
não contempla aprovação orçamentária, a qual deverá atender aos
critérios definidos anualmente pelo CMPDCA.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

Art. 5.º O acompanhamento e monitoramento dos Programas dar-se-á
mediante a visita da Comissão de Avaliação e Monitoramento e Co-
missão de Finanças, junto com a Equipe Técnica do CMPDCA às en-
tidades conveniadas, tendo por parâmetro as metas definidas no Pla-
no de Trabalho, além das diretrizes estabelecidas na presente Reso-
lução, cláusulas do termo de convênio e outras determinações legais.

§1.º A avaliação dos resultados do programa poderá indicar altera-
ções e adequações a serem implementadas.

§ 2.º A avaliação poderá inclusive indicar a não renovação do con-
vênio, suspensão, cancelamento ou extinção durante o triênio previsto
para a execução, nos casos de descumprimento das metas estabe-
lecidas, das normas gerais da presente Resolução, do termo de con-
vênio e do maior interesse público deliberado pelo CMPDCA.

Art. 6.º As entidades conveniadas ficam obrigadas a encaminhar ao
CMPDCA, no prazo de 15 (quinze) dias, após o início da execução
das atividades, a relação com os nomes dos beneficiários, data de
nascimento, escolaridade, bem como data da inclusão nos respectivos
programas.
CAPÍTULO IV

DA REGULARIDADE

Art. 7.º As entidades executoras dos Programas deverão manter atua-
lizados seus dados e documentos referente ao registro junto ao Con-
selho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente.

Art. 8.º As entidades executoras dos Programas deverão manter a re-
gularidade jurídico-fiscal, bem como regularidade das Prestações de
Contas, sob pena de suspensão imediata dos repasses do convênio
firmado.

CAPÍTULO V
DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO
Art. 9.º A suspensão, interrupção, cancelamento, extinção ou não re-
novação do financiamento dos Programas dentro dos 36 (trinta e seis)
meses da execução, será efetivada exclusivamente por deliberação do
Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, nos casos de descumprimento das normas estabelecidas na
presente Resolução, Leis e Normativas aplicáveis, bem como por in-
teresse público relevante.
CAPÍTULO VI
DO CONVÊNIO
Art. 10. O convênio para repasse dos recursos do Fundo Municipal da
Infância e Adolescência será celebrado anualmente, respeitando-se o
período de 36 (trinta e seis) meses de execução do Programa.
§1. º O Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e
do Adolescente, anualmente, reavaliará os valores a serem repassa-
dos para a entidade executora do Programa, de acordo com o Plano
de Trabalho do respectivo exercício e considerando o orçamento do
Fundo Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente.
CAPÍTULO VII
DA RENOVAÇÃO
Art. 11. A celebração do convênio anual destinado a renovação do fi-
nanciamento dos Programas entre o CMPDCA e as organizações
não-governamentais e por entidades governamentais, nos casos de-
finidos pelo CMPDCA, somente se efetivará com aquelas que com-
provem dispor de condições para consecução do objeto do Plano de
Trabalho e que atenderem aos requisitos legais inerentes à celebra-
ção de todo e qualquer convênio com a administração pública, ob-
servando seus princípios.
Art. 12. Para renovação anual do Programa, a entidade deverá pro-
tocolar solicitação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias an-
tes do término da vigência do termo do convênio, no setor adminis-
trativo do CMPDCA.
Art. 13. No prazo que será estipulado pelo CMPDCA em edital, as
entidades aptas a renovação do convênio deverão apresentar Plano
de Trabalho, Projeto Técnico e outros documentos necessários para o
exercício financeiro seguinte.
Parágrafo único. Caso ocorram alterações no Programa, a entidade
deverá encaminhá-las de forma destacada, ao CMPDCA.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. As entidades com Programas aprovados, tem por obrigação
conhecer e atender as normas da presente Resolução, bem como de-
mais Deliberações e Resoluções do CMPDCA, Normativas e Legisla-
ção Municipal e outras normas aplicáveis ao desenvolvimento das
ações e de Prestação de Contas.
Art. 15. Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.
Campos dos Goytacazes/RJ, 23 de Setembro de 2014.
Thiago Cerqueira Ferrugem Nascimento Alves
Presidente do CMPDCA

Id: 1738717
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Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes

Portaria SMECE nº 030/2014

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-
TES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO a Lei nº de 8.343/2013 que dispõe sobre a con-
tratação por tempo determinado de professor substituto para atender a

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de Fazenda

Id: 1738230

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos
do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o art. 4º da aludida legislação o qual preconiza que
as contratações terão o prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo
ser prorrogadas pela Administração Pública, pelo prazo máximo de
outros 12 (doze) meses;

CONSIDERANDO a ausência de professores efetivos em razão de
afastamentos por licença médica e, consequentemente, a ocorrência
de carência temporária destes profissionais;

RESOLVE CONVOCAR os professores substitutos, cuja assinatura do

contrato temporário ocorreu em setembro de 2013, em atuação nas
Unidades Escolares deste Município para comparecerem ao Departa-
mento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esportes nos dias 29/09, 30/09, 01/10, 02/10 e 03/10, das
9h às 16h, com vistas à assinatura do termo aditivo de prorrogação
do contrato.

Campos dos Goytacazes/RJ, 24 de setembro de 2014.

Marinéa Abude de Cerqueira Martins
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Id: 1738391

Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoas

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0337/2014

PROCESSO Nº. 2014.106.000096-8-PR

CARTA CONVITE Nº. 044/2014

CONTRATADA: BARRETO CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA

CNPJ nº : 13.420.431/0001-59

OBJETO: Obra de ampliação na Secretaria Municipal de Agricultura,
n°. 180, Bairro Pecuária - Campos dos Goytacazes.

VALOR GLOBAL:R$ 35.455,57 (trinta e cinco mil, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco reais e cinqüenta e sete centavos).

FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias.

PRAZO DE CONTRATO: 01(um) mês

DATA DA ASSINATUTA DO CONTRATO: 22/09/2014

Campos dos Goytacazes, 26 de setembro de 2014.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.º 0340/2014

PROCESSO N.º2014.115.000080-6-PR

PREGÃO n.º015/2014

CONTRATADA: DEFRAUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCU-
LOS LTDA

CNPJ nº 08.934.224/0001-82

OBJETO: Aquisição de peças para a manutenção da frota de veículos
oficiais leves e pesados da Prefeitura Municipal de Campos dos Goy-
tacazes.

Secretaria Municipal de Saúde
Edital de Convocação

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Campos dos Goy-
tacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais:
CONVOCA os Senhores Conselheiros para a Reunião Extraordinária
do C.M.S. a realizar-se no dia 30 de setembro de 2014, às 19:00
horas - no Auditório do C.M.S., Localizado à Rua Voluntários da
Pátria, n.º 875 - fundos - Centro, com a finalidade de tomar conhe-
cimento, discutir e decidir na reunião do C.M.S. os seguintes assuntos
em pauta:

1. Discussão sobre a finalização da Contratualização com a Rede
Complementar SUS (POA).

Dr. Francisco Arthur de S. Oliveira
Presidente do C. M. S.

João Acácio Filho
Presidente

Comissão Especial para Decidir o Novo Formato da Secretaria
Executiva do C.M.S.

Id: 1736139

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2014

A Pregoeira da Secretaria Municipal de Saúde comunica que a lici-
tação na modalidade Pregão Presencial SRP nº 019/2014, abaixo dis-
criminada, foi considerada deserta, devido ao não comparecimento de
interessados ao certame:

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de exa-
mes de espirometria para atender aos pacientes que são avaliados
pela Secretaria Municipal de Saúde.

Data e horário da sessão deserta: 26 de setembro de 2014, às 10h
(dez horas).

Campos dos Goytacazes, 26 de setembro de 2014.

Aline Gomes Pelicioni
Pregoeira

Id: 1738698

VALOR GLOBAL: R$ 61.171,70(sessenta e um mil, centos e setenta e
um reais e setenta centavos).

FORMA DE PAGAMENTO:30 (trinta) dias.

PRAZO DE CONTRATO: 4 (quatro) meses.

DATA DA ASSINATURA: 23/09/2014

Campos dos Goytacazes, 26 de setembro de 2014.

Id: 1738703
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Secretaria Municipal de Família e Assistência Social
O Município de Campos dos Goytacazes, inscrito no CNPJ sob o nº 29.116.894/0001-61, com sede na Rua Coronel Ponciano de Azeredo Furtado, nº 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes/RJ, torna público
os itens do Pregão Presencial nº 002/2014, cujo objeto é a aquisição de material de rouparia para a Secretaria Municipal da Família e Assistência Social, que foram REGISTRADOS pelo período de 12 (doze) meses,
conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTDE
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

1.

Edredom solteiro 140 cm X 210 cm, conforme espe-
cificações do Termo de Referência.

Corttex un 220 R$ 57,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

2.

Fronha para travesseiro 50 cm X 70 cm, conforme es-
pecificações do Termo de Referência.

Ecilatex un 440 R$ 8,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

3.

Lençol solteiro 140 cm X 225 cm, conforme especifi-
cações do Termo de Referência.

Ecilatex un 440 R$ 25,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

4.

Toalha de rosto 50 cm X 80 cm, conforme especifica-
ções do Termo de Referência

Textilar un 320 R$ 8,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

5.

Toalha de banho 70 cm X 140 cm, conforme especi-
ficações do Termo de Referência.

Textilar un 320 R$ 17,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

6.

Colcha solteiro 240 cm X 140 cm, conforme especifi-
cações do Termo de Referência.

Ecilatex un 320 R$ 57,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

7.

Papel lençol descartável, rolo medindo 0,70m X 50m,
conforme especificações do Termo de Referência.

Plumax un 600 R$ 13,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

8.

Toalha de mesa 120 cm X 120 cm, conforme especi-
ficações do Termo de Referência.

Ecilatex un 60 R$ 22,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

9.

Toalha plástica 150 cm X 150 cm, conforme especifi-
cações do Termo de Referência.

Ecilatex un 12 R$ 19,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

10.

Travesseiro 50 cm X 70 cm, conforme especificações
do Termo de Referência.

Altenburg un 170 R$ 30,00 SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS LTDA, CNPJ (MF) nº.
39.240.676/0001-98

Campos dos Goytacazes, 18 de setembro de 2014.

Geraldo Augusto Pinto Venancio
Secretário Municipal da Família e Assistência Social

Id: 1738702

Extrato Contratual

CONTRATO Nº: 0020/2014

PROCESSO N.º2013.021.000356-P-PR

Pregão nº 004/2013

CONTRATADA: A.F.M.F. DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA.

CNPJ Nº 39.702.519/0001-57

OBJETO: Aquisição de material de higiene pessoal masculino e fe-
minino (Kit higiene), para atender aos programas CENTRO POP, CA-
SA DA CIDADANIA, ABRIGO LAR CIDADÃO, CASA DA MULHER
BENTA PEREIRA e CRAS.

VALOR GLOBAL: R$ 46.050,00 (quarenta e oito mil e cinquenta
reais)

FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias.

PRAZO DO CONTRATO: 03(três) meses.

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 26/08/2014

Campos dos Goytacazes, 25 de setembro de 2014.

(Publicado por Omissão)

Id: 1738700

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

CONSELHO MUNICIPAL DA PROMOÇÃO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Edital n. º 025/ 2014

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMPDCA no uso
de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal n.º 8.419/2013 e pe-
la Lei Federal n.º 8.069/90 - ECA, conforme a aprovação em reunião
plenária extraordinária realizada no dia 23 de Setembro de 2014, RE-
SOLVE, tornar público o presente Edital.

1-DO OBJETO
O Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMPDCA, órgão paritário, normativo, deliberativo e con-
trolador das ações e das políticas sociais de defesa e promoção dos
direitos da criança e do adolescente no Município, considerando as
diretrizes estabelecidas na Lei Federal n. º 8.069/90, o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA), considerando a demanda do Muni-
cípio de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, para
cumprir o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Municipal da In-
fância e Adolescência (FMIA), torna público o processo de seleção de
programas e projetos para as entidades não-governamentais, e excep-
cionalmente para as entidades governamentais, regularmente registra-
das no CMPDCA, interessadas e aptas em apresentar programas e
projetos para financiamento com recursos do FMIA, na forma do pre-
sente Edital.

1.1-Só serão selecionados programas e projetos de entidades gover-
namentais, caso não haja propostas de entidades não governamentais
aprovadas, nos casos de ações de média complexidade e para pro-
jetos de sensibilização e esclarecimento sobre violência e abuso se-
xual de crianças e adolescentes, segundo os critérios do presente
Edital.

1.2-As ações definidas e regulamentadas neste Edital serão financia-
das com recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência
(FMIA) do Município de Campos dos Goytacazes/RJ, durante o ano
de 2015

1.3-Para fins deste edital, considera-se “programas” os serviços de
proteção social especial de média e alta complexidade, com execução
prevista para um período de 03 (três) anos, conforme estabelecido no
art. 15, inciso I, da Resolução 137/2010 do CONANDA, e regulamen-
tado na forma da Resolução n.º 16/2014 do CMPDCA, sendo avalia-
dos pela equipe técnica junto com a Comissão de Avaliação e Mo-
nitoramento e Comissão de Finanças do CMPDCA a cada 12 (doze)
meses para verificar a viabilidade de sua continuação, mediante a re-
novação e formalização de novo convênio, após a comprovação da
regularidade jurídico - fiscal da entidade.

1.3.1-Os programas que forem aprovados para o triênio 2015/2017
deverão a cada 12 (doze meses) proceder à atualização orçamentária
e atender aos critérios estabelecidos em edital próprio, que serão ob-
jeto de avaliação e deliberação da plenária do CMPDCA, na forma da
Resolução n.º 016/2014.

1.4-Por “projetos” entende-se os serviços socioassistenciais voltados à
proteção social básica, com execução de 10 (dez) meses.

1.5-As propostas e Plano de Trabalho apresentados pelas entidades
interessadas deverão estar em consonância com a Lei Federal n.º
8069/90 (ECA), com as orientações e normas básicas do CONANDA
e com a Resolução da Tipificação Nacional de Serviços socioassis-
tenciais, considerando os seguintes âmbitos de atuação:

1.6 - DOS PROGRAMAS para execução no Triênio 2015/2017

1.6.1-Acompanhamento ao adolescente em cumprimento de medida
socioeducativa de liberdade assistida (LA); e de prestação de serviço

à comunidade (PSC), com ênfase na escolarização e na orientação
sociofamiliar, na modalidade de rede de atendimento em complemen-
tação ao serviço ofertado pelos Centros de Referência Especializado
de Assistência Social - CREAS.

a) Meta: 80 (oitenta) adolescentes
b) Per capita mensal - R$ 436,73 (Quatrocentos e trinta e seis reais e
setenta e três centavos)

1.6.2-Acompanhamento e orientação psicossocial às famílias de crian-
ças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, encaminhadas
através dos Conselhos Tutelares, Vara da Infância, Juventude e do
Idoso, Ministério Público e demais entidades/equipamentos que com-
põem a rede de proteção do município.
a) Meta: 100 (cem) famílias;
b) Per capita mensal - R$ 251,70 (Duzentos e cinquenta e um reais e
setenta centavos)

1.6.3-Semi qualificação de adolescentes com deficiências, ministrado
pela própria Instituição; com possibilidade de acompanhamento e mo-
nitoramento em caso de inserção no mercado de trabalho, pelo pe-
ríodo máximo de 01 (um) ano.
a) Meta: 60 (sessenta) adolescentes;
b) Per capita mensal - R$ 617,06 (seiscentos e dezessete reais e seis
centavos)

1.6.4-Ações socioeducativas para crianças e adolescentes com defi-
ciência.
a) Meta: 60 (sessenta) crianças/adolescentes;
b) Per capita mensal - R$ 501,30 (Quinhentos e um reais e trinta cen-
tavos)

1.6.5-Acolhimento para adolescentes em situação de vulnerabilidade;
crianças e adolescentes com transtornos psiquiátricos ou vítimas de
abuso sexual, na modalidade de acolhimento institucional, com vistas,
sempre que possível, à preparação para a autonomia, de acordo com
as normas estabelecidas pelas Orientações Técnicas: Serviço de Aco-
lhimento para Crianças e Adolescentes.

a) Meta:15 (quinze) adolescentes
b) Per capita mensal - R$ 2.163,60 (Dois Mil e Cento e sessenta e
três reais e sessenta centavos)

1.6.5.1 - Para a execução de programa de Acolhimento, a entidade
deverá comprovar experiência no regime de atendimento.

1.6.6 - Os Programas aprovados para execução no triênio 2015/2017
estarão sujeitos às normas previstas na Resolução CMPDCA n.º
016/2014.

1.6.7 - A aprovação dos Programas para execução trienal não con-
templa aprovação orçamentária, a qual deverá atender aos critérios
definidos anualmente pelo CMPDCA.

1.7 - DOS PROJETOS - para execução no período de março a de-
zembro de 2015.

1.7.1 - Ações socioeducativas para crianças e adolescentes em situa-
ção de vulnerabilidade, na área urbana e rural, com prioridade para a
faixa etária compreendida entre 05 (cinco) e 14 (quatorze) anos.
a) Meta: 60 (sessenta) crianças e adolescentes.
b) Per capita mensal - R$ 368,70 (Trezentos e sessenta e oito reais e
setenta centavos)

1.7.2 - Semi qualificação de adolescentes, na faixa etária entre 14 e
18 anos incompletos, voltada para iniciação profissional ministrada pe-
la própria instituição.
a) Meta: 60 (sessenta) adolescentes.
b) Per capita mensal - R$ 481,00 (Quatrocentos e oitenta e um
reais)

1.7.3- Sensibilização e esclarecimentos sobre violência e abuso sexual
de crianças e adolescentes.
a) Meta: 100% da população
b) Custo mensal - R$ 16.266,50 (Dezesseis Mil Duzentos e sessenta
e seis reais e cinquenta centavos)

2 - DOS RECURSOS FINANCEIROS.

2.1 - Considerando as per capitas estabelecidas no presente Edital,
os recursos financeiros serão destinados para atender as seguintes
despesas:

a)Recursos humanos: compreendendo remuneração, encargos sociais
e trabalhistas, não podendo ultrapassar os limites legais do valor total
do programa/projeto;

b)Consumo: compreendendo alimentação, material didático-pedagógi-
co, material de escritório, material de limpeza e higiene, combustível,
custeio de locomoção, serviços de terceiros.

2.1.1-As despesas de consumo deverão ser discriminadas e quanti-
ficadas na planilha de custos inclusa no Projeto Técnico.

2.1.2-O profissional de Serviço Social será contratado em consonância
com as orientações da NOB, RH/ SUAS e SINASE:
Média Complexidade: -1/50 usuários e 1/25 usuários medida socioe-
ducativa.
Proteção Básica: 1/100

2.1.3 - A contratação dos profissionais de nível superior, médio e fun-
damental, proposta pela entidade, estará sujeita a avaliação do

CMPDCA, considerando a especificidade das ações dos progra-
mas/projetos.

2.1.4- Poderá ser remunerado com recursos do FMIA um assessor
técnico de nível superior para cada programa/projeto, desde que com-
prove experiência mínima de 02 (dois) anos, por meio de currículo,
em consonância com a deliberação n°034/2006 do CMPDCA.

2.2- A contratação dos recursos humanos deverá obedecer aos se-
guintes critérios:
a) Obediência aos preceitos da Consolidação das Leis Trabalhistas
(CLT);
b) Observação aos princípios que regem a Administração Pública;
c) A remuneração dos profissionais com recursos do FMIA não po-
derá ser superior ao piso estadual estabelecido para a categoria, ou
pela Convenção Coletiva da Categoria, incluindo-se os profissionais li-
berais e serviços congêneres prestado por pessoa jurídica, em con-
sonância com a Instrução Normativa da Secretaria Municipal de Con-
trole e Orçamento nº 01/2012);

2.3 - Não poderão ser utilizados os recursos do FMIA para remune-
ração de membros da diretoria da entidade, bem como de servidores
públicos de qualquer espécie (estatutários, celetistas, comissionados
ou titulares de mandato eletivo), de quaisquer entes da federação, sal-
vo as exceções previstas no artigo 37, inciso XVI, da Constituição da
República Federativa do Brasil.

2.4 - Para a contratação e remuneração de recursos humanos, as en-
tidades deverão observar a Resolução CMPDCA n.º 015/2014.

2.5 - O FMIA não financiará despesas com hora extra, bem como ta-
xas bancárias (salvo as de manutenção da conta e de emissão de
extrato da conta específica do programa/projeto), multas, juros ou
atualização monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhi-
mentos efetuados fora dos prazos, ressalvadas as hipóteses constan-
tes de legislação específica.

2. 6 - O FMIA não financiará investimentos em aquisição, construção,
reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados,
ainda que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência,
de acordo com o inciso V do Art.16 da Resolução CONANDA 137 de
21 de janeiro de 2010. Além disso, o Fundo também não financiará a
aquisição ou aluguel de material permanente inclusive veículos e ma-
quinários de qualquer espécie.

2.7- Os recursos do FMIA somente poderão ser utilizados para des-
pesas de serviços de água, luz, telefone e internet no espaço des-
tinado única e exclusivamente à execução do projeto/programa.

2.8 - Os valores das per capitas estabelecidas nos itens 1.6 e 1.7
referem-se ao máximo que poderá ser financiado pelo FMIA, sendo
que as entidades deverão atender ao princípio da economicidade no
cálculo dos custos a serem propostos para financiamento.

2.9 - Os recursos destinados pelo FMIA deverão ser utilizados dentro
do exercício financeiro correspondente a vigência do convênio e no
caso de não utilização da integralidade dos recursos, o saldo deverá
ser devolvido a conta do FMIA ao término do exercício.

2.10 - A utilização dos recursos do convênio deve estar adstrita às
regras estabelecidas na Instrução Normativa SMCO/PMCG n.
001/2012 e Resolução CMPDCA n.º 013/2014, bem como demais nor-
mativas que estabelecem regras para a prestação de contas de re-
cursos públicos.

3 - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO.

3.1 - O acompanhamento e fiscalização dos projetos/programas finan-
ciados com recursos do FMIA será efetuado pelo CMPDCA, mediante
visitas técnicas e elaboração de relatórios periódicos, considerando as
metas definidas nos respectivos planos de trabalho e atenderá a le-
gislação e normativas em vigor.

3.2 - As entidades ficam obrigadas a enviar para a Secretaria Mu-
nicipal de Controle, Orçamento e Auditoria, mensalmente, a prestação
de contas, com cópia ao CMPDCA, atendendo as normas definidas
na Instrução Normativa SMCO/PMCG n. 001/2012 e Resolução
CMPDCA n.º 013/2014 e anualmente para a Secretaria do CMPDCA,
até a primeira quinzena de janeiro do ano subsequente o relatório
anual de cumprimento de objeto.

3.3 - Poderão ser propostas alterações no Plano de Trabalho execu-
tado pela entidade durante o seu desenvolvimento, desde que não al-
tere o valor do financiamento e que sejam relevantes para o aprimo-
ramento das ações.

3.3.1 - As alterações poderão ser propostas pela Comissão de Ava-
liação e Monitoramento ou pela própria Entidade e serão avaliadas
pelas Comissões e Equipe Técnica do CMPDCA, submetidas à apre-
ciação da Diretoria que poderá decidir aprovando ou não a alteração
solicitada ou submeter à deliberação da plenária do CMPDCA.

4 - DA SELEÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJETOS
4.1 - Serão selecionados os programas e projetos das entidades
que:
a) Obtiverem parecer positivo da Comissão de Avaliação e Monitora-
mento e Equipe técnica do CMPDCA, bem como deliberação da Ple-
nária do CMPDCA em reunião especialmente convocada para este
fim.
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b) Possuírem registro no CMPDCA;
c) Comprovarem estrutura organizacional e física compatível com a
proposta apresentada;
d) Apresentarem contrapartida de no mínimo de 20% (vinte por cento)
do valor a ser financiado;
e) Apresentarem adequação da proposta do programa/projeto às de-
terminações da Lei Federal nº 8.069/90 (ECA), Lei Municipal
8.419/2013 e as Resoluções do CONANDA pertinentes; bem como às
deliberações da Diretoria, Comissões e Plenária do CMPDCA e legis-
lação municipal de convênios e prestação de contas.

4.2 - Entende-se por contrapartida as despesas com recursos huma-
nos, bens e serviços economicamente mensuráveis ao custo exclusivo
da entidade interessada, que não derivem da manutenção e subsis-
tência de sua própria infraestrutura e que sejam diretamente aplicadas
no programa/projeto.

4.3 - A seleção do programa/projeto ficará condicionada à regularida-
de jurídico-fiscal e de prestação de contas da entidade.

4.4 - A seleção dos programas e projetos por deliberação do CMPD-
CA não garante a celebração do convênio e respectivo financiamento,
o qual estará vinculado à disponibilidade de recursos do FMIA.

4.5 - No caso de aprovação de programas e projetos, cujos valores
ultrapassem as disponibilidades de recursos do FMIA, as entidades
selecionadas deverão fazer as devidas adequações, segundo critérios
definidos pelo CMPDCA.

4.6 - O valor solicitado pela entidade estará sujeito à alteração con-
forme a avaliação e deliberação do CMPDCA.

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1 - As entidades interessadas deverão encaminhar ofício de solici-
tação ao CMPDCA, anexando a seguinte documentação e atendendo
as seguintes condições:
a)02 cópias do Plano de Trabalho;
b)02 cópias do Projeto técnico;
c)01 CD contendo o Plano de Trabalho e o Projeto técnico
d)Atestado de Filantropia, se dispuser;
e)Estatuto Social adequado a vigente lei civil, com assinatura de ad-
vogado e registro em cartório;
f)Comprovante de regular registro no CNPJ;
g)Ata regular da eleição e posse da atual Diretoria Executiva e Con-
selho Fiscal registrada em cartório;
h)Cópia da Identidade e CPF do responsável pela entidade;
i)Balanço e relatório do último exercício financeiro;

5.1.1 - É indispensável a apresentação em conjunto de todos os do-
cumentos relacionados no item anterior, sob pena de não recebimento
do ofício de solicitação.

5.1.2 - Caso o programa/projeto da entidade seja selecionado para fi-
nanciamento, serão exigidos os documentos definidos na IN SMCO
n.º 01/2012 para a formalização do convênio, sem prejuízo de outros
que poderão ser exigidos por deliberação da Diretoria do CMPDCA e
demais órgãos municipais.

5.2- As entidades que não estiverem com seus órgãos administrativos
e deliberativos regularmente constituídos e em pleno funcionamento,
bem como seus dirigentes não estiverem exercendo pessoalmente
seus respectivos mandatos, não poderão ter projetos/programas finan-
ciados.

5.3 - Não serão aceitos projetos/programas de entidades que se en-
contram com registro provisório e/ou suspenso no CMPDCA, bem co-
mo se suas contas do exercício anterior forem objeto de reprovação
pelo Tribunal de Contas do Estado.

5.4 - A entidade que anteriormente teve programa/projeto financiado
por qualquer outra fonte pública e privada, deverá comprovar a apro-
vação da utilização dos recursos repassados pelo órgão cedente; no
caso de financiamento em andamento, deve provar regular prestação
de contas.

5.5 - Os repasses dos recursos do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência (FMIA) serão suspensos, a qualquer tempo, se for ve-
rificada irregularidade na utilização ou prestação de contas de verbas
públicas cedidas por qualquer órgão público em exercício anterior; ao
suspender os repasses, o CMPDCA fará imediata comunicação à Pro-
curadoria Geral do Município, ao Ministério Público e Vara da Infância
e Juventude, e aos demais órgãos que houver por bem comunicar.

5. 6 - A documentação e a regularidade do funcionamento dos órgãos
administrativos da entidade serão examinadas pela assessoria jurídica
do CMPDCA, que emitirá parecer para a deliberação da Plenária.

5.7. - As isenções obtidas pelas entidades em razão do Atestado de
Filantropia deverão ser consideradas nas planilhas de custos apresen-
tadas e por consequência os valores das per capitas serão diminuí-
dos, motivados exclusivamente por esta especificidade, em atendimen-
to ao princípio da economicidade.

5. 7.1. - Se na vigência do convênio, a entidade perder o Atestado de
Filantropia será única e exclusivamente responsável pelos encargos
devidos em razão da ausência do referido atestado.

6 - DO PROJETO TÉCNICO
6. 1 - O Projeto Técnico e o Plano de Trabalho devem ser apresen-
tados conforme modelo fornecido pelo CMPDCA. As entidades inte-
ressadas em apresentar projetos/programas devem solicitar os formu-
lários para preenchimento através do e-mail equipetecnicacmpd-
ca@gmail.com

6.2 - É de responsabilidade da entidade interessada a apresentar o
projeto técnico, o acompanhamento, e se for o caso a comunicação
oficial ao CMPDCA, sobre o eventual não recebimento dos modelos
definidos no item 6.1.

6.3 - É de responsabilidade da entidade o preenchimento do Projeto
Técnico e Plano de Trabalho de acordo com as normas definidas pela
Secretaria Municipal de Controle, Orçamento e Auditoria.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO
7.1 - Cada instituição poderá encaminhar até 02(dois) projetos técni-
cos, que deverão ser apresentados em 02 (duas) vias, encadernadas
em espiral, numeradas cronologicamente juntamente com plano de
trabalho, e 01 (uma) via do projeto e do plano de trabalho apresen-
tados em CD, atendendo as exigências deste Edital, devendo ser pro-
tocolado na Secretaria do CMPDCA, situado na Rua Barão de Mira-
cema, 335, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ.

7. 2 - Os originais dos programas/projetos que forem entregues ao
CMPDCA, de modo algum serão devolvidos.
8 - DO PRAZO
8. 1 - Os documentos estabelecidos no item 5.1 deverão ser proto-
colados na Secretaria do CMPDCA até o dia 24 de Outubro de 2014,
no horário de 9:00 às17:00 horas.
8. 2 - Em nenhuma hipótese haverá prorrogação de prazo.
8.3- Não serão aceitos projetos técnicos fora do prazo estabelecido.

9 - DO CALENDÁRIO.
Data do lançamento do Edital 29/09/2014
Data final para entrega das propostas 24/10/2014
Aprovação Técnica 11/11/2014
Publicação da Aprovação Técnica 14/11/2014
Deliberação da Plenária - resultado final 24/11/2014
Publicação do resultado final 27/11/2014

9.1 - As entidades poderão solicitar ao CMPDCA, através de ofício,
cópia do parecer da Comissão de Avaliação e Monitoramento e terão
o prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da data de publicação da
Aprovação Técnica, para a interposição de recurso, que será anali-
sado e submetido à Diretoria e Plenária do CMPDCA para decisão
final.

10 - CRITÉRIOS DE ANÁLISE E SELEÇÃO DOS PROJETOS TÉC-
NICOS
10. 1 - Em conformidade com o Regimento Interno do CMPDCA, as
comissões de avaliação e monitoramento e finanças e a equipe téc-

nica do Conselho serão responsáveis pela análise e emissão de pa-
recer sobre as propostas apresentadas. Após avaliação, os pareceres
serão encaminhados para apreciação da Diretoria e em seguida para
deliberação da plenária do CMPDCA.

10.2 - Na avaliação do Projeto Técnico e planilha de custos apresen-
tados pelas entidades serão considerados a per capita estabelecida
por modalidade, os princípios da Administração Pública, Resoluções e
Deliberações do CMPDCA, normativas municipais e outras legislações
pertinentes, bem como as regras deste Edital.

10.3- Terão prioridade para fins de financiamento os programas/pro-
jetos cuja área de abrangência alcance territórios desprovidos de
ações voltadas para a criança e adolescente, segundo critérios defi-
nidos pela Comissão de Avaliação e Monitoramento, em observância
aos dados estatísticos dos Conselhos Tutelares, CRAS, CREAS e ou-
tros que entender necessários.

10.4. - Serão priorizadas as propostas cujas ações não estejam sendo
contempladas pelo Poder Público, segundo critérios definidos pela Co-
missão de Avaliação e Monitoramento, em observância aos dados es-
tatísticos dos Conselhos Tutelares, CRAS, CREAS e outros que en-
tender necessários.

10.5 - Ficam impedidos de apreciar e avaliar os projetos, os membros
da diretoria, das comissões, bem como integrantes de equipe técnica
do CMPDCA que tenham qualquer vínculo com entidade proponente
de programa/projeto.

10.6 - Na avaliação dos projetos técnicos serão observados os se-
guintes critérios:
a) atendimento às normas e regras estabelecidas neste Edital;
b) compatibilidade dos objetivos dos programas/projetos com os âm-
bitos de ação estabelecidos pelo ECA, CMPDCA e por este Edital;
c) relevância da proposta, considerando as demandas do município a
fim de que possa contribuir para o fortalecimento da proteção socioas-
sistencial municipal;
d) apresentação clara e objetiva do Plano de Trabalho contendo ob-
jetivo(s), meta(s) e a proposta de monitoramento e avaliação de re-
sultados;
e) Apoio e orientação aos grupos familiares das crianças e adoles-
centes envolvidos no programa/projeto;
f) coerência do orçamento com os objetivos, atividades e resultados
propostos, além da identificação da contrapartida ao programa/projeto
que será financiado.

11 - DO PÚBLICO ALVO

11.1 - A proposta de programa/projeto deve estar voltada para as
áreas de maior incidência de crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade e em condições de violação de direitos.

12 - DO CONVÊNIO
12. 1 - A celebração de Convênio entre o CMPDCA e as organiza-
ções não governamentais e excepcionalmente as governamentais, pa-
ra o financiamento de programas/projetos com recursos do FMIA, so-
mente se dará com aquelas que estejam de acordo com as exigên-
cias deste Edital, bem como ofereçam condições para a concretização
dos objetivos e Plano de Aplicação e que atendam as normas que
tratam da celebração de convênios com a Administração Pública, ob-
servando seus princípios.

12. 2- Fica a entidade conveniada obrigada na divulgação, através de
modelo fornecido oportunamente pelo CMPDCA, que deverá ser afi-
xado na fachada ou na entrada principal da entidade, com exibição
para a via pública frontal, fazendo a publicidade de que seu progra-
ma/projeto tem o financiamento do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência - FMIA por convênio com o Conselho Municipal de Pro-
moção dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMPDCA, divul-
gando o nome do Município de Campos dos Goytacazes e a marca
da atual gestão municipal, exibindo as logomarcas dos referidos en-
tes, sob pena de imediata suspensão do financiamento.

12. 3 - Estará isenta da exigência do item 12.2, a entidade de aco-
lhimento.

12.4 - Atendendo ao princípio da Publicidade, as entidades convenia-
das ficam obrigadas a manter em local visível, a relação dos profis-
sionais remunerados com verba do FMIA, contendo nome completo,
função, número de registro no órgão de classe, quando a lei assim
determinar, bem como horário de trabalho.

12. 5 - Os casos omissos serão avaliados pela comissão de Avaliação
e Monitoramento e encaminhados para providências da Diretoria e, se
necessário for, para deliberação da Plenária do CMPDCA.

12. 6 - Revogam-se as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 23 de setembro de 2014.

Thiago Cerqueira Ferrugem Nascimento Alves
Presidente CMPDCA

Id: 1738719

Edital n º 026/ 2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMPDCA no uso
de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal n.º 8.419/2013 e pe-
la Lei Federal n.º 8.069/90 - ECA, na forma da Resolução CMPDCA
n.º 16/2014, e conforme a aprovação em reunião plenária extraordi-
nária realizada no dia 23 de setembro de 2014, RESOLVE, tornar pú-
blico o presente Edital.

1- DO OBJETO

1.1-O presente Edital tem por objeto regulamentar os critérios para re-
novação do Programa Aprender Através dos Sentidos: garantindo a
Cidadania - desenvolvido pelo Serviço de Assistência São José Ope-
rário - Educandário para Cegos, com execução prevista para o triênio
2014/2016, através da formalização de novo Convênio, com vigência
para o exercício de 2015.

1.2-*As normas definidas por este Edital se aplicam ao financiamento
com recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência (FMIA)
do Município de Campos dos Goytacazes/RJ durante o ano de 2015.

1.3-A renovação do convênio com a entidade executora do Programa
aprovado para execução trienal somente se efetivará com a compro-
vação de dispor de condições para a consecução do objeto do Plano
de Trabalho e que atenda aos requisitos legais inerentes à celebração
de convênios com a Administração Pública, observando seus princí-
pios.

1.4-A entidade somente poderá renovar o convênio para execução no
exercício de 2015 se for considerada apta segundo avaliação e cri-
térios da Equipe Técnica e Comissão de Avaliação e Monitoramento
de Projetos do CMPDCA, bem como se estiver em situação de re-
gularidade jurídico-fiscal e das prestações de contas dos exercícios
anteriores, segundo pareceres da Comissão de Finanças do CMPDCA
e Secretaria de Controle, Orçamento e Auditoria do Município.

1.5-Os pareceres dos órgãos e Secretaria referidos no item 1.4 serão
submetidos à deliberação da Plenária do CMPDCA.

2-DO ENCERRAMENTO

2.1 - Consideram-se encerrados no dia 31 de dezembro de 2014, os
Programas aprovados para a execução no triênio 2012/2014, sendo
os seguintes:

A)Programa Abrindo Portas Escola de Famílias - desenvolvido pela
Santa Casa de Misericórdia de Campos

B)Programa em busca de aprender saber fazer - desenvolvido pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE
C)Programa Qualificando-se para vencer desafios - desenvolvido pela
Associação de Proteção e Orientação aos Excepcionais - APOE

D)Programa Acolhimento Institucional Pastos Verdejantes - Caminhos
para a autonomia - desenvolvido pela Associação Ministério Pastos
Verdejantes - AMPAV.

2.2 - As entidades com Programas encerrados no exercício de 2014,
e interessadas em apresentar Programas e/ou Projetos para financia-
mento com recursos do FMIA no exercício de 2015, deverão atender
os critérios definidos no Edital n.º 25/2014.

3-DA RENOVAÇÃO

3.1 - A entidade deverá apresentar ao CMPDCA o pedido de reno-
vação do convênio, acompanhado dos seguintes documentos:

a)02 cópias do Plano de Trabalho;

b)02 cópias do Projeto técnico;
c)01 CD contendo o Plano de Trabalho e o Projeto técnico
d)Atestado de Filantropia, se dispuser;
e)Estatuto Social adequado à vigente Lei Civil, com assinatura de ad-
vogado e registro em cartório;
f)Comprovante de regular registro no CNPJ;
g)Ata regular da eleição e posse da atual Diretoria Executiva e Con-
selho Fiscal registrada em cartório;
h)Cópia da Identidade e CPF do responsável pela entidade;
i)Balanço e relatório do último exercício financeiro;

3.1.1 - É indispensável a apresentação em conjunto de todos os do-
cumentos relacionados no item anterior, sob pena de não recebimento
do ofício de solicitação.

4-DAS ALTERAÇÕES

4.1 - Caso sejam necessárias alterações na proposta de trabalho pre-
viamente aprovada, a nova proposta deverá constar de forma desta-
cada no Projeto Técnico e Plano de Trabalho, expressando de forma
clara e objetiva os motivos da alteração.

4.2 - As alterações serão avaliadas pela Equipe Técnica e Comissão
de Avaliação e Monitoramento de Projetos que emitirá parecer, con-
siderando a coerência com o Plano de Trabalho já em execução, para
posterior deliberação da Plenária do CMPDCA.

5 - DO PROJETO TÉCNICO

5. 1 - O Plano de Trabalho e o Projeto Técnico devem ser apresen-
tados em Formulário próprio emitido pelo CMPDCA. As entidades in-
teressadas poderão solicitar os formulários para preenchimento atra-
vés do e-mail equipetecnicacmpdca@gmail.com.

5.1.1 - É de responsabilidade da entidade interessada na renovação,
o acompanhamento, e se for o caso a comunicação oficial ao CMPD-
CA, sobre o eventual não recebimento dos modelos definidos no item
4.1.

5.1.2 - É de responsabilidade da entidade o preenchimento do Projeto
Técnico e Plano de Trabalho de acordo com as normas definidas pela
Secretaria Municipal de Controle, Orçamento e Auditoria.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO

6.1 - Os projetos técnicos deverão ser apresentados em 02 (duas)
vias, encadernadas em espiral, numeradas cronologicamente junta-
mente com o plano de trabalho, e 01 (uma) via do projeto e do plano
de trabalho apresentados em CD, atendendo as exigências deste Edi-
tal, devendo ser protocolado na Secretaria do CMPDCA, situado na
Rua Barão de Miracema, 335, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ.

6. 2 - Os documentos originais que forem entregues ao CMPDCA, de
modo algum serão devolvidos.

7 - DO PRAZO

7. 1 - Os documentos estabelecidos no item 3.1 deverão ser proto-
colados na Secretaria do CMPDCA até o dia 24 de outubro de 2014,
no horário de 9:00 às17:00 horas.

7. 2 - Em nenhuma hipótese haverá prorrogação de prazo.

7.3- Não serão aceitos projetos técnicos fora do prazo estabelecido.
8 - DO CALENDÁRIO

Data do lançamento do Edital 29/09/2014
Data final para entrega da proposta 24/10/2014
Aprovação Técnica 11/11/2014
Publicação da Aprovação Técnica 14/11/2014
Deliberação da Plenária - resultado final 24/11/2014
Publicação do resultado final 27/11/2014

9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 - Os casos omissos serão avaliados pela comissão de Avaliação e
Monitoramento e encaminhados para providências da Diretoria e, se
necessário for, para deliberação da Plenária do CMPDCA.

9.2 - Aplicam-se subsidiariamente ao presente Edital as normas de-
finidas no Edital n.º 25/2014, desde que não incompatíveis. Revogam-
se as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 23 de setembro de 2014.

Thiago Cerqueira Ferrugem Nascimento Alves
Presidente CMPDCA

Id: 1738720

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso
de suas atribuições convoca os conselheiros, para a Assembléia Or-
dinária a ser realizada no dia 03/10/2014 (sexta-feira), às 9h (1ª con-
vocação) e 9h30min (2ª convocação), no Auditório da Casa dos Con-
selhos, localizado a Avenida Alberto Torres, 371, 11° andar - Centro,
no Prédio Executivo, com a seguinte pauta:

01 - Leitura da Ata anterior

02 - Formação da Comissão Especial para realização do Mini
Fórum da Sociedade Civil para cobrir vacância da FAMAC

03 - Apresentação e Aprovação do Plano Municipal de As-
sistência Social de 2014 a 2017

04 - Apresentação e Aprovação do Código de Ética do Con-
selho Municipal de Assistência Social - CMAS

05 - Parecer sobre pedido de Inscrição de Instituição

06 - Apresentação de pareceres da Prestação de Contas

07 - Apresentação de defesa da Instituição Instituto Profissio-
nal São José

08 - Assuntos Gerais

Campos dos Goytacazes, 25 de Setembro de 2014.

Maria José de Oliveira Porto
Presidente do CMAS

Id: 1738010

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes

CME - Conselho Municipal de Educação
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente Edital, ficam convocados todos os membros do Con-
selho Municipal de Educação, para Assembleia Geral Ordinária, no dia
08 de Outubro de 2014 (quarta-feira), às 09h, na sede do Conselho,
Avenida Pelinca, nº. 322, havendo número regimental, com a presen-
ça da maioria absoluta dos membros do Conselho, ou seja, metade
mais um. Se, à hora do início da reunião, não houver quorum su-
ficiente, será aguardada durante trinta minutos a composição do nú-
mero legal.

Ordem do dia:
1 - Leitura e Aprovação da Ata da Assembleia anterior.
2 - Ciência do I Seminário dos Conselhos Municipais de Educação do
Estado do Rio de Janeiro, a ser realizado em 09 de Outubro de 2014,
no Município de Niterói (RJ);
3 - Relato de Experiência do Encontro da UNCME - Regional Nor-
te/Noroeste Fluminense, realizado pelo Conselho Municipal de São
João da Barra, realizado no dia 30 de setembro de 2014
4 - Apreciação, Votação e Aprovação de Parecer CME/CEI Final
nº04/2014, emitido pela Câmara de Educação Infantil, referente ao
Processo nº R00010/2009.
5 - Apreciação, Votação e Aprovação de Parecer CME/CEI Final
nº05/2014, emitido pela Câmara de Educação Infantil, referente ao
Processo nº R00023/2009.
6 - Assuntos Gerais.

Marinéa Abude de Cerqueira Martins
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Id: 1738619
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